
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 196.711 - RS (2011/0026053-5)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ÉDER DE OLIVEIRA FERREIRA 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE (FUGA). 
PERDA DOS DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 127 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DO TRABALHO 
EXTERNO. LEGALIDADE. ART. 37, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 
7.210/84. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E 
COMUTAÇÃO DE PENAS: AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A teor do art. 127 da Lei de Execução Penal e da Súmula Vinculante 
n.º 9 da Suprema Corte, o cometimento de falta grave pelo sentenciado impõe a 
decretação da perda dos dias remidos. Precedentes.

2. Nos termos do parágrafo único do art. 37 da Lei n.º 7.210/84, será 
revogada a autorização de trabalho externo ao condenado que for punido pela 
prática de falta disciplinar de natureza grave.

3. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão 
de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 
83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

4. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos benefícios do 
indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão a respeito no 
decreto concessivo da benesse. Precedentes.

5. Ordem parcialmente concedida para, reformando o acórdão 
impugnado, restringir a interrupção do prazo somente para fins de progressão de 
regime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2011 (Data do Julgamento)
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Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 196.711 - RS (2011/0026053-5)
  
IMPETRANTE : CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ÉDER DE OLIVEIRA FERREIRA 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de ÉDER 

DE OLIVEIRA FERREIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul, que deu provimento ao agravo em execução interposto pelo Ministério Público, a fim de 

reconhecer a prática de falta disciplinar de natureza grave pelo condenado, determinar a 

regressão de regime, a perda dos dias remidos, a anotação da infração no prontuário carcerário, 

alterar a data-base para a concessão de futuros benefícios e revogar o trabalho externo.

Nas razões do presente writ, busca o Impetrante, em suma, a cassação do 

acórdão impugnado, para que não se altere a "[...] data-base utilizada para a concessão de 

novos benefícios, nem a revogação do trabalho externo, bem como não sejam suprimidos 

os dias remidos [...]." (fl. 05)

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 117.

Por estarem os autos devidamente instruídos, foram dispensadas as informações 

da Autoridade Impetrada.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 127/132, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 196.711 - RS (2011/0026053-5)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE (FUGA). 
PERDA DOS DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 127 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DO TRABALHO 
EXTERNO. LEGALIDADE. ART. 37, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 
7.210/84. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E 
COMUTAÇÃO DE PENAS: AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A teor do art. 127 da Lei de Execução Penal e da Súmula Vinculante 
n.º 9 da Suprema Corte, o cometimento de falta grave pelo sentenciado impõe a 
decretação da perda dos dias remidos. Precedentes.

2. Nos termos do parágrafo único do art. 37 da Lei n.º 7.210/84, será 
revogada a autorização de trabalho externo ao condenado que for punido pela 
prática de falta disciplinar de natureza grave.

3. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão 
de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 
83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

4. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos benefícios do 
indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão a respeito no 
decreto concessivo da benesse. Precedentes.

5. Ordem parcialmente concedida para, reformando o acórdão 
impugnado, restringir a interrupção do prazo somente para fins de progressão de 
regime.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

De início, cumpre salientar que, segundo previsto no art. 127 da Lei de Execução 

Penal, o cometimento de falta grave pelo sentenciado impõe a decretação da perda dos dias 

remidos.

A constitucionalidade do mencionado dispositivo já foi reafirmada, por diversas 

vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, culminando com a edição da Súmula Vinculante n.º 9, que 

possui o seguinte teor:

"O disposto no artigo 127 da Lei n.º 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o 
limite temporal previsto no caput do artigo 58."
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Por oportuno, trago à colação os seguintes julgados proferidos no âmbito do 

Pretório Excelso e desta Corte Superior de Justiça:

"'HABEAS CORPUS' - EXECUÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE - REMIÇÃO - COMETIMENTO DE FALTA GRAVE - PERDA 
DOS DIAS REMIDOS - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - 
NATUREZA JURÍDICA DA SENTENÇA QUE CONCEDE A REMIÇÃO 
PENAL - ATO DECISÓRIO INSTÁVEL OU CONDICIONAL - RECEPÇÃO 
DO ART. 127 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL PELA VIGENTE ORDEM 
CONSTITUCIONAL - SÚMULA VINCULANTE Nº 09/STF - PEDIDO 
INDEFERIDO.

- O estatuto de regência da remição penal não ofende a coisa 
julgada, não atinge o direito adquirido nem afeta o ato jurídico perfeito, 
pois a exigência de satisfatório comportamento prisional do interno - a 
revelar a participação ativa do próprio condenado na obra de sua 
reeducação - constitui pressuposto essencial e ineliminável da manutenção 
desse benefício legal.

- A perda do tempo remido, em decorrência de punição por falta 
grave (art. 127 da Lei de Execução Penal), não vulnera o postulado inscrito 
no art. 5º, XXXVI, da Constituição da República. É que a punição do 
condenado por faltas graves - assim entendidas as infrações disciplinares 
tipificadas no art. 50 da Lei de Execução Penal - traz consigo consideráveis 
impactos de natureza jurídico-penal, pois afeta, nos termos em que foi 
delineado pelo ordenamento positivo, o próprio instituto da remição penal, 
que supõe, para efeito de sua aplicabilidade e preservação, a inexistência 
de qualquer ato punitivo por ilícitos disciplinares revestidos da nota 
qualificadora da gravidade objetiva. Doutrina. Precedentes. (STF, HC 
94.366/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 11/09/2009.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. ART. 127 DA LEP. SÚMULA VINCULANTE 09/STF. 
ORDEM DENEGADA.

I - Não se caracteriza como constrangimento ilegal a decretação de 
perda dos dias remidos pelo Juízo da Execução, quando demonstrada a 
ocorrência de falta grave durante o período de cumprimento da pena 
privativa de liberdade, ex vi do art. 127 da Lei n.º 7.210/84.

II - Incidência do Enunciado de Súmula Vinculante n. 09/STF: "O 
disposto no artigo 127 da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi 
recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite 
temporal previsto no caput do artigo 58".

III - Precedentes.
VI. Ordem denegada." (HC 156.192/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON 

DIPP, DJe de 25/10/2010.)

Também não prospera o inconformismo quanto ao alegado constrangimento ilegal 

decorrente da revogação do trabalho externo, em razão da expressa previsão constante do 

parágrafo único do art. 37 da Lei n.º 7.210/84, in verbis:

"Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela 
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direção do estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina e 
responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo 
ao preso que vier a praticar fato definido como crime, for punido por falta 
grave, ou tiver comportamento contrário aos requisitos estabelecidos neste 
artigo." (sem grifo no original)

Por fim, no que concerne à alteração da data-base para a concessão de futuros 

benefícios, comporta parcial acolhida a presente impetração.

Consoante pacífico entendimento da Quinta Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo condenado implica o reinício do 

cômputo do interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 

benefício da progressão de regime.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. ART. 50, 
II, DA LEP. REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA A PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL DA PENA REMANESCENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO-EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. A recusa do sentenciado em atender à ordem recebida dos 
agentes penitenciários constitui prática de falta grave, nos termos do art. 
50, VI, c.c. 39, c, da Lei de Execuções Penais

2. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que o cometimento de falta grave implica o reinício da contagem do 
prazo da pena remanescente para a concessão do benefício da progressão 
de regime prisional, bem como acarreta a perda dos dias remidos.

3. O marco inicial para a contagem do novo período aquisitivo do 
requisito objetivo deve recair sobre a data do cometimento da última falta 
grave pelo apenado, computado do período restante de pena a ser 
cumprido. Precedentes do STJ.

4. Ordem denegada." (HC 109.132/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 08/03/2010.)

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
CONSEQUÊNCIA NATURAL PARA OS CONDENADOS EM REGIME 
ABERTO E SEMIABERTO. INCIDÊNCIA TAMBÉM PARA OS 
CONDENADOS EM REGIME FECHADO. INTELIGÊNCIA DA 
SISTEMÁTICA DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTA CORTE. RECURSO PROVIDO.

1. 'O cometimento de falta grave pelo apenado impõe não só a 
regressão de regime de cumprimento de pena, como o reinício do cômputo 
do prazo de 1/6 (um sexto) da pena para obtenção de nova progressão de 
regime prisional' (STF, HC n.º 86990/SP, Relator Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJ de 05/06/2006), adotando-se como paradigma o 
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restante da reprimenda a ser cumprida pelo sentenciado (HC n.º 85141/SP, 
Relator Ministro CARLOS BRITTO, DJ de 12/05/2005). Precedentes da 
Quinta Turma desta Corte.

2. Em respeito ao princípio constitucional da isonomia, os 
condenados que cumprem pena em regime fechado também devem se 
sujeitar a novo lapso temporal mínimo, que será calculado com base na 
pena que resta a ser cumprida, para a obtenção do requisito objetivo para 
progredir.

3. Recurso especial provido para determinar a interrupção do 
prazo para obtenção do benefício da progressão de regime a partir da 
homologação da falta grave pelo Juízo das Execuções Penais." (REsp 
1.104.164/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 01/03/2010.)

Por sua vez, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça compreende que o 

cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para obtenção do benefício da 

progressão de regime, não o faz para fins de concessão do livramento condicional, por constituir 

requisito objetivo não contemplado no art. 83 do Código Penal.

A propósito:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO  6.706/08. FALTA DISCIPLINAR COMETIDA HÁ MAIS 
DE 12 MESES. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO. OCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Ao magistrado não é permitido extrapolar os limites da 
interpretação, na medida em que impõe requisito não-estabelecido no 
decreto, cuja elaboração é da competência discricionária e exclusiva do 
Presidente da República, a teor do art. 84, XII, da Constituição Federal.

2. O Decreto 6.706/08 autoriza a comutação de 1/5 da pena 
imposta ao condenado reincidente que tenha cumprido 1/3 da pena e não 
tenha sofrido sanção disciplinar por falta grave, praticada nos últimos 12 
meses do cumprimento da pena, apurada na forma do art. 59 e seguintes da 
Lei de Execuções Penais, contados retroativamente a partir da publicação 
do referido decreto.

3. Consoante o entendimento firmado no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, o cometimento de falta grave não interrompe o prazo 
estipulado, como critério objetivo, para apreciação dos pedidos de 
livramento condicional, indulto ou de comutação da pena, pois tal 
procedimento constrangeria o sentenciado ao cumprimento de requisito 
temporal não previsto em lei.

4. Ordem concedida para restabelecer a decisão proferida pelo 
Juízo das Execuções Criminais que deferiu a comutação de pena, nos termos 
do Decreto 6.706/08." (HC 159.370/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 07/06/2010.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
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ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA E INDULTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO PELO CONDENADO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REMIÇÃO. FALTA GRAVE. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 127 DA LEI N.º 7.210/84. SÚMULA 
VINCULANTE N.º 9, DO PRETÓRIO EXCELSO.

1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de previsão 
legal.

2. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos 
benefícios do indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão 
a respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

3. A perda dos dias remidos em razão do cometimento de falta grave 
pelo sentenciado não ofende o direito adquirido ou a coisa julgada. O 
instituto da remição, como prêmio concedido ao apenado em razão do tempo 
trabalhado, gera, tão-somente, expectativa de direito, sendo incabível 
cogitar-se de reconhecimento de coisa julgada material. A própria Lei de 
Execução Penal estabelece nos arts. 50 e 127 que as faltas disciplinares de 
natureza grave impõem a perda dos dias remidos. Aplicação da Súmula 
Vinculante n.º 9 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ordem parcialmente concedida, para restringir a interrupção da 
contagem do prazo de cumprimento da pena somente para fins de 
progressão de regime." (HC 159.815/SP, 5.ª Turma, Rel.ª Min.ª LAURITA 
VAZ, DJe de 31/05/2010.)

No mesmo sentido dispõe a Súmula n.º 441 desta Corte Superior de Justiça, 

verbis:

"A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional."

Também quanto ao indulto e à comutação de pena, não pode o cometimento de 

falta grave interromper a contagem do prazo para sua aquisição, se não houver expressa previsão 

no decreto concessivo da benesse, em obediência ao princípio da legalidade. 

Confiram-se, por oportuno, os seguintes julgados sobre o tema:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA E INDULTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO PELO CONDENADO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REMIÇÃO. FALTA GRAVE. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 127 DA LEI N.º 7.210/84. SÚMULA 
VINCULANTE N.º 9, DO PRETÓRIO EXCELSO.
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1. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção dos benefícios da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão do benefício de livramento condicional, por ausência de previsão 
legal.

2. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição dos 
benefícios do indulto e da comutação de penas, se houver expressa previsão 
a respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

3. A perda dos dias remidos em razão do cometimento de falta grave 
pelo sentenciado não ofende o direito adquirido ou a coisa julgada. O 
instituto da remição, como prêmio concedido ao apenado em razão do tempo 
trabalhado, gera, tão-somente, expectativa de direito, sendo incabível 
cogitar-se de reconhecimento de coisa julgada material. A própria Lei de 
Execução Penal estabelece nos arts. 50 e 127 que as faltas disciplinares de 
natureza grave impõem a perda dos dias remidos. Aplicação da Súmula 
Vinculante n.º 9 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ordem parcialmente concedida, para restringir a interrupção da 
contagem do prazo de cumprimento da pena somente para fins de 
progressão de regime." (HC 159.815/SP, 5.ª Turma, Rel.ª Min.ª LAURITA 
VAZ, DJe de 31/05/2010.)

"Comutação da pena (requisitos). Falta grave (ocorrência). Período 
aquisitivo (contagem). Interrupção (descabimento).

1. A comutação da pena poderá ser concedida ao condenado a 
pena privativa de liberdade, desde que se verifiquem as condições 
estabelecidas no Decreto nº 5.993/06.

2. O cometimento de falta grave não há de importar a interrupção 
da contagem do prazo para a concessão da comutação da pena. Uma vez 
preenchidos os requisitos previstos, não hão de ser impostos novos 
obstáculos.

3. O entendimento de que o paciente, em razão do cometimento de 
falta grave, não havia preenchido requisito objetivo para a concessão do 
benefício – na espécie, fato reconhecido pelo Tribunal de origem, não pelo 
Juízo da execução – deve ser afastado.

4. Ordem concedida." (HC 124.353/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. NILSON 
NAVES, DJe de 23/03/2009.)

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a ordem para, reformando o 

acórdão impugnado, restringir a interrupção do prazo somente para fins de progressão de regime.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0026053-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC     196.711 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  58173436              70038825410           70040065914

EM MESA JULGADO: 10/05/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ÉDER DE OLIVEIRA FERREIRA
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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